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RECLAMATÓRIA TRABALHISTA

• Todo processo trabalhista perante a Justiça do Trabalho e 
acordos celebrados no âmbito da CCP (Comissões de Conciliação 
Prévia) ou Ninter (Núcleos Intersindicais) e que obrigue o 
empregador a reconhecer ou alterar informações relativas a 
vínculo trabalhista ou recolher FGTS, Contribuição Previdenciária 
ou IR.

• IN RFB nº 2.110 - Artigos 72 a 79



A PARTIR DE QUANDO DEVE SER INFORMADO

A partir de 1º de julho de 2023, independente do período abrangido nas 
decisões, baseado na data: 

a) do trânsito em julgado da decisão líquida proferida no processo trabalhista; 

b) da homologação de acordo judicial; 

c) do trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos de liquidação 
da sentença (mesmo que o trânsito em julgado da sentença condenatória 
tenha ocorrido em data anterior); ou 

d) da celebração do acordo celebrado perante CCP ou Ninter.

• IN RFB nº 2.005 - Artigo 19 - § 1º - Item V



ATÉ QUANDO DEVE SER INFORMADO

Até o dia 15 (quinze) do mês subsequente à data: 

a) do trânsito em julgado da decisão líquida proferida no processo 
trabalhista; 

b) da homologação de acordo judicial; 

c) do trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos de 
liquidação da sentença; ou 

d) da celebração do acordo celebrado perante CCP ou Ninter.

Esse prazo pode ser antecipado para fins de cumprimento de obrigações 
decorrentes da decisão judicial.



IN RFB 2.005 - Artigo 19

A DCTFWeb substitui a GFIP como instrumento de confissão de dívida 
e de constituição do crédito previdenciário.

§ 1º A entrega da DCTFWeb será obrigatória em relação aos tributos 
cujos fatos geradores ocorrerem: 

V - a partir do mês de julho de 2023, em caso de confissão de dívida 
relativa a contribuições previdenciárias e contribuições sociais 
devidas, por lei, a terceiros em decorrência de decisões condenatórias 
ou homologatórias proferidas pela justiça do trabalho.



PROCESSO ATUAL = GFIP E GPS

• Na prática, a mudança vem para substituir a GFIP 650 na 
informação à Previdência Social e recolhimento de FGTS, a GPS 
2909 quanto ao recolhimento da Contribuição Previdenciária e a 
GFIP 660 no recolhimento ao FGTS, além do recolhimento do 
IRRF via DARF comum. 

• Além disso ainda tem a parte Trabalhista que hoje já é feita 
(quando é feita) no eSocial, mas fica de forma incompleta.



NOVO PROCESSO - ESOCIAL E 
DCTFWEB
Embora as informações relativas aos processos trabalhistas sejam 
escrituradas em eventos independentes, o objetivo é a unificação 
dessas informações àquelas originalmente transmitidas, passando a 
integrar todas as bases alimentadas pelo eSocial e DCTFWeb:

Carteira de Trabalho Digital                  CNIS

CAGED                                            RAIS

Seguro Desemprego                            Abono PIS

Contribuição Previdenciária                  FGTS

Benefícios Previdenciários                     IRRF



EVENTO S-2500 - PROCESSO 
TRABALHISTA
• A chave do evento é: CNPJ/CPF do empregador, CPF do trabalhador e 

número do processo;

• Este evento deve ser enviado pelo responsável pelo pagamento da 
condenação, ainda que não seja o empregador, como no caso de 
responsabilidade indireta (subsidiária ou solidária);

• Este evento tem processamento independente dos demais eventos do 
eSocial, não interferindo na rotina mensal da folha de pagamento (caso a 
decisão judicial determine a alteração de informações constantes no 
registro, é necessário o envio da retificação do evento original 
correspondente.



EVENTO S-2500 - PROCESSO 
TRABALHISTA
• Este evento deve ser enviado mesmo quando não houver 

Contribuição Previdenciária, FGTS ou Imposto de Renda a 
recolher;

• Em caso de as informações prestadas sofrerem alteração 
decorrente de nova decisão ou de acordo, este evento deve ser 
retificado;

• O campo TIPO DE CONTRATO é o campo que determina de fato a 
decisão do processo:



campo {tpContr} do grupo [infoContr]

• 1 – Trabalhador com vínculo formalizado, sem alteração nas datas de 
admissão e de desligamento;

• 2 – Trabalhador com vínculo formalizado, com alteração na data de 
admissão;

• 3 – Trabalhador com vínculo formalizado, com inclusão ou alteração 
da data de desligamento;

• 4 – Trabalhador com vínculo formalizado, com alteração nas datas de 
admissão e de desligamento;

• 5 – Empregado com reconhecimento de vínculo;

• 6 - Trabalhador sem vínculo (TSVE), sem reconhecimento de vínculo 
empregatício.



EVENTO S-2501 - INFORMAÇÕES DOS 
TRIBUTOS DECORRENTOS DE PROCESSO 
TRABALHISTA

• Os valores devidos de Previdência e IRRF devem ser calculados pelo 
declarante e informados nos grupos [infoCRContrib] e [infoCRIRRF];

• Os valores de CP respeitam o regime de competência e os valores 
para o IRRF respeitam o regime de caixa, observado a norma de 
Rendimentos Recebidos Acumuladamente – RRA;

• Nos casos em que houver depósito judicial que garanta a 
integralidade do recolhimento dos tributos não é necessário o envio 
deste evento, pois o recolhimento é feito mediante ordem judicial.



EVENTO S-5501 - INFORMAÇÕES 
CONSOLIDADAS DE TRIBUTOS 
DECORRENTES DE PROCESSO TRABALHISTA

• O retorno ocorre na medida em que o evento S-2501 –
Informações de Contribuições Decorrentes de Processo 
Trabalhista, ou o evento S-3500 – Exclusão de Eventos –
Processo Trabalhista (quando excluir o S-2501), forem 
processados com a devida integração à DCTFWeb.

• O sistema utiliza as informações declaradas e apura o valor das 
contribuições previdenciárias e do imposto de renda retido na 
fonte por código de receita (CR), conforme tabela 29 do eSocial.



AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - LEI 14.442

Art. 2º As importâncias pagas pelo empregador a título de auxílio-
alimentação, deverão ser utilizadas para o pagamento de refeições 
em restaurantes e estabelecimentos similares ou para a aquisição de 
gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais.

Art. 4º A execução inadequada, o desvio ou o desvirtuamento das 
finalidades do auxílio-alimentação, pelos empregadores ou pelas 
empresas emissoras de instrumentos de pagamento de auxílio-
alimentação, acarretara a aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a qual será 
aplicada em dobro em caso de reincidência ou de embaraço à 
fiscalização.



TELETRABALHO - LEI 14.442

Art. 62 - Não são abrangidos pelo regime de jornada de trabalho:

III - os empregados em regime de teletrabalho. 

III - os empregados em regime de teletrabalho que prestam serviço 
por produção ou tarefa.

Art. 75-B.  Considera-se teletrabalho ou trabalho remoto a prestação 
de serviços fora das dependências do empregador, de maneira 
preponderante ou não, com a utilização de tecnologias de informação 
e de comunicação, que, por sua natureza, não configure trabalho 
externo.



TELETRABALHO - LEI 14.442

§ 6º Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho ou trabalho remoto para estagiários e 
aprendizes.

§ 7º Aos empregados em regime de teletrabalho aplicam-se as disposições previstas na 
legislação local e nas convenções e nos acordos coletivos de trabalho relativas à base 
territorial do estabelecimento de lotação do empregado.

§ 8º Ao contrato de trabalho do empregado admitido no Brasil que optar pela realização de 
teletrabalho fora do território nacional aplica-se a legislação brasileira.

Art. 75-F . Os empregadores deverão dar prioridade aos empregados com deficiência e aos 
empregados com filhos ou criança sob guarda judicial até 4 (quatro) anos de idade na 
alocação em vagas para atividades que possam ser efetuadas por meio do teletrabalho ou 
trabalho remoto.



PROGRAMA EMPREGA + MULHERES - LEI 14.457

Artigo 2º: II - Reembolso creche para filhos até 5 anos e 11 meses.

Artigo 4º Os valores pagos a título de reembolso-creche:

I - não possuem natureza salarial;

II - não se incorporam à remuneração para quaisquer efeitos;

III - não constituem base de incidência de contribuição previdenciária ou do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e

IV - não configuram rendimento tributável da empregada ou do empregado



PROGRAMA EMPREGA + MULHERES - LEI 14.457

Artigo 7º:

Prioridade ao teletrabalho para:

I - às empregadas e aos empregados com filho, enteado ou criança sob guarda judicial com 
até 6 (seis) anos de idade; e

II - às empregadas e aos empregados com filho, enteado ou pessoa sob guarda judicial com 
deficiência, sem limite de idade.

Art. 22. Tanto na priorização para vagas em regime de teletrabalho, trabalho remoto ou 
trabalho a distância quanto na adoção das medidas de flexibilização e de suspensão do 
contrato de trabalho deverá sempre ser levada em conta a vontade expressa da empregada ou 
do empregado beneficiado pelas medidas de apoio ao exercício da parentalidade.



PROGRAMA EMPREGA + MULHERES - LEI 14.457

Artigo 8º - Considerada a vontade expressa dos empregados e das empregadas, haverá priorização na 
concessão de uma ou mais medidas de flexibilização da jornada de trabalho aos empregados e às 
empregadas que tenham filho, enteado ou pessoa sob sua guarda com até 6 anos de idade ou com 
deficiência.

I - regime de tempo parcial;

II - regime especial de compensação de jornada de trabalho por meio de banco de horas;

III - jornada de 12 horas trabalhadas por 36 horas ininterruptas de descanso;

IV - antecipação de férias individuais; e

V - horários de entrada e de saída flexíveis.

§ 1º As medidas de que tratam os incisos I e IV somente poderão ser adotadas até o segundo ano:

I - do nascimento do filho ou enteado;

II - da adoção; ou

III - da guarda judicial.



Obrigado!
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